VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 566, DE 2023
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
De autoria do Deputado Gil Diniz, em coautoria do Deputado Lucas Bove, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, autoriza o Poder Executivo a alienar gratuitamente ao agente de segurança  pública a arma de fogo que a este houver sido fornecida e acautelada em razão do serviço, na ocasião de seu desligamento do serviço ativo.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, durante o período de sessões ordinárias ocorridas entre 24 a 28 de abril de 2023, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em 2 de maio de 2023, este PL foi distribuído às seguintes Comissões permanentes: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CSPAP – Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O relator deste projeto, nesta Comissão, o ilustre Deputado Altair de Moraes, apresentou voto contrário ao projeto, alegando ser inconstitucional por violar decisão do STF proferida na ADI 7.004 de Alagoas, assim ementada:
Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA ESTADUAIS.    VENDA    DIRETA    DE    ARMAS    DE   FOGO    A    SEUS
INTEGRANTES. 1. Ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei nº 8.413, de 11.05.2021, do Estado de Alagoas, que dispõe sobre a possibilidade de os órgãos de segurança pública estadual alienarem armas de fogo a seus integrantes, por meio de venda direta. 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal se firmou no sentido de que os arts. 21, VI, e 22, XXI, da Constituição atribuem competência privativa à União para legislar sobre material bélico, em razão da predominância de interesse nacional. 3. Os arts. 22, XXVII, e 37, XXI, CF atribuem à União competência privativa para editar normas gerais sobre licitações e contratos, e exigem prévio procedimento licitatório como requisito necessário para a contratação de obras, serviços, compras e alienações pela Administração Pública. 4. A Lei n.º 8.413/2021, do Estado de Alagoas, ao possibilitar a alienação direta de armas de fogo do patrimônio de órgãos de segurança pública estaduais aos seus integrantes, contrariou os arts. 21, VI; 22, XXI e XXVII; e 37, XXI, da Constituição Federal. 5. Pedido julgado procedente. Fixação da seguinte tese de julgamento: “É inconstitucional a lei estadual que autoriza a seus órgãos de segurança pública a alienação de armas de fogo a seus integrantes, por meio de venda direta”.
Ocorre que o referido julgado é referente à venda onerosa de armas, enquanto que o projeto de lei aqui proposto trata de alienação gratuita da arma funcional ao agente  de segurança no momento de sua aposentadoria.
Nesse diapasão, o presente projeto de lei não se enquadra na situação julgada na ADI 7.004 e está, portanto, apto a ter seu seguimento nesta casa legislativa, atendendo a todos requisitos de sua constitucionalidade, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Desta feita, manifestamo-nos contrariamente ao voto do relator e favoravelmente  à aprovação do Projeto de Lei nº 566, de 2023 nesta comissão.
Sala das Comissões, em
Deputado Carlos Cezar
